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CONTRATO N° 123/2026 
SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.13Z.I2021 

PROCESSO DE ORiGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 025/2026 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.000118/2026 

1-4 CIL{

Sr. AUS 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação complementar de empresa especial:n.1 a para a prestação de serviços 
médicos de urgència, emergência e :. letivos em cinirgia gerai, nas dependências do 
Hospital Municipal de Imperatriz (HMI/HMIl), com plantões médicos presenciais, 
atendendo às necessidades da rede municipal de saúde. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 3.066.999,24 (três mi,hões, sessenta e seis mil, n ecenios e noventa e nove reais e 
vinte e quatro centavos) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 23/07/2026 
FINAL: 23/07/2027 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de saúde, C.',NPJ n 06.158.455/ -1f) 
Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, 47, Centro, imperatrr Macannão. 
Lineker Costa Silva, CPF n° 035.516.737-00 

DADOS DO CONTRATADO 

O 
COSTA E CIA LTDA., CNFJ n° 17.340.568/0001-54 
Rua Santa Rita, 363 Centro Governador Edsen L.o 

CeS costaeciaa2©outiook.com, (99) 8453-9665, 
Tibério Miranda Costa, CPF n°657.896.013-91 

-----
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PREÂMBULO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF n° 00.939.023/0 
Secretário Municipal de Saúde, LINEKER COSTA SILVA, nomea 
março de 2026, publicada no DOU de 31 de março de 2026, 
brasileiro, solteiro, portador do RG n°.0283330520040 GEJUSPC/ 
00, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE; e, (I 
CNPJ n° 17.340.568/0001-54, doravante denominada CONTRAT 
TIBÉRIO MIRANDA COSTA, brasileiro, sócio administrador, CPF 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Proq 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2 
resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorren 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

-66, neste ato representado pelo 
pela Portaria n°5.121, de 31 de 

ortador da Matrícula n° 852752, 
IA e do CPF/MF n°. 035.516.373-
outro lado, COSTA E CIA LTDA., 
A, neste ato representado(a) por 
° 657896.013-91 conforme atos 

sso n° 02.19.00.0118/2026 e em 
21, e demais legislação aplicável, 

do Processo de Contratação em 

iCLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETog E DA VINCULAÇÃO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação =01 ' rnentar de empresa especializada 
para a prestação de serviços médicos de urgência, emergênci e eletivos em cirurgia geral, nas 
dependências do Hospital Municipal de Imperatriz (HMUHM11), ç m plantões médicos presenciais, 
atendendo às necessidades dá rede municipal de saúde, para tender as necessidades da rede 
municipal de saúde, de acordo oorri as especificações e condiçõe definidas no Termo de Referência 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela C NTRATADA. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

1 

2 

3 

DESCRIÇÃO 

Plantão presenciai de 24 
(vinte e quatro) horas, sete 
dias por semana para 
atendimento no bioco 
cirúrgico do Hospital 
Municipal de Imperatriz - HMI, 
com emissão de parecer. 02 
médicos cirurgiões geral. 
Plantão presenciai de 24 
(vinte e quatro) horas, se e 
dias por semana pa a 
atendimento no pron o 
socorro do Hospital Municip I 
de Imperatriz - HMI, co ri 
emissão de parecei 
médico cirurgião geral. 
Plantão presencial DIURN 
de 06 (seis) horas de 
segunda a sexta, pa a 
atendimento n- édi o 
ambulatorial (consulta para 
retorno dos pacientes 
operados - cirurgia geral), no 
ambulatório do HMI 01 
médico cirurgião geral. 

UNID. 

Plantões 
mensais 

Plantões 
mensais 

Plantões 
mensais 

VAL 
QUANT./MÊS UNI 

62 2.57 

31 2.57 

22 712,0 
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VALOR 
TOTAL/MÊS 

(R$) 

159.945,74 

79.972,87 

15.664,66 

255.583,27 

VALOR 
TOTAL 

ANUAL (R$) 

1.919.348,88 

959.674,44 

1 3.066.999,24 
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1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriç 
1.3.1 - O Termo de Referência; 
1.3.2 - A Proposta do contratado; 
1.3.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE 

2.1 — O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, ca 
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artig 
2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicio 
competente, de que as condições e os preços permanece 
permitida a negociação com o CONTRATADO, atentand 
seguintes requisitos: 

2.1.1.1 Estar formalmente demonstrado no proces 
serviços tem natureza continuada; 
2.1.1.2 Seja juntado relatório que discorra sob 
informações de que os serviços tenham sido prest 
2.1.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escr 
interesse na realização do serviço; 

2.1.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO info 
2.1.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém a 
2.1.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de cré 

federal (Cadin). 
2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não ren 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 
condição para a renovação. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONT 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de lic 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECU 
3.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e d 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
Referência, anexo a este Contrate. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBC 
4.1 - As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas esta 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA --
5.1 - O valor total da contratação é de R$ 3.066.999.24 (três mil, 
e noventa e nove reais e vinte e quatro centavos). 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinária 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos s 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
cumprimento integral do objeto oa contratação. 
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ÊNCIA DO CONTRATO 

ados da assinatura deste contrato, 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

rada ao ateste, pela autoridade 
vantajosos para a Administração, 
ainda, para o cumprimento dos 

o que a forma de prestação dos 

a execução do contrato, com 
os regularmente; 
, de que a Administração mantém 

ando o interesse na prorrogação; 
condições iniciais de habilitação; e 
os não quitados do setor público 

ntratual. 
elebração de termo aditivo. 
./áveis já pagos ou amortizados ao 
er reduzidos ou eliminados como 

TADO tiver sido penalizado nas 
r e contratar com poder público, 

AO E GESTÃO CONTRATUAIS 
execução, assim como os prazos 
o objeto constam no Termo de 

TRATAÇÃO 
elecidas no Termo de Referência, 

EÇO 
o, sessenta e seis mil, novecentos 

diretas e indiretas decorrentes da 
iais, trabalhistas, previdenciários, 
eguro e outros necessários ao 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕ S DE PAGAMENTO 
6.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condiç s a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrat 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas efinidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕÉS DO CONTRATANTE 
8.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas belo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por 
ele propostas sejam as mais adequadas; 
8.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de 
execução do objeto, para efeito de liquidação e 

Nota Fiscal re ativa à parcela incontroversa da 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
8.6 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente o fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Term de Referência. 
8.7 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste C trato. 
8.8. Não praticar atos de ingerència na administração do CON1FATADO, tais corno: 

8.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para xecutar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 
8.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 
8.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcio. á o do CONTRATADO, 
8.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reeinbolso dos salários pagos; 
8.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execUção de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; e 
8.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do CONTRATADO. 
8.9 — Cientificar o órgão de representação judiciai da Procuradoria desta administração para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
8.10 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõés e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) diasjHa contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕ S DO CONTRATADO 
9.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações const ntes deste Contrato e Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como e clusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obse ando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas. 
9.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal oy gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles soliCitados. 
9.3 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.4 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exeJução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, C:50 exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos. 
9.5 — O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pel 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos; 

9.5.1 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2 — Certidão conjunta relativa aos tributos federais e C4 

9.5.3 — Certidões que comprovem a regularidade perante 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 
9.5.4 — Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
9.5.5 — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 

9.6 — Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previ 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATAN 
contrato; 
9.7 — Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observa 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai da 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualqu 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
terceiros. 
9.9 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibili 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
9.10 — Cumprir, durante todo o período de execução do contraá, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência So 
reservas de cargos previstas na legislação: 
9.11 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
único); 
9.12 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em dee 
9.13 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no ai 
sua proposta, inclusive quanto as custos variáveis decorrentes d 
complementá-los, caso o previsto iniciairnente em sua prop 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algu 
II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
9.14 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbit 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimen 
habilitação e conhecimento adequados; 
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estatí) 

--
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fiscalização do contrato, junto com 

[vida Ativa da União; 
Fazenda Estadual ou Distrital do 

obrigações trabaihistas, sociais, 
tas em legislação específica, cuja 
E e não poderá onerar o objeto do 

a a urgência da situação, qualquer 
ecução do objeto contratual, não 

r atividade que não esteja sendo 
segurança de pessoas ou bens de 

t 
ade com as obrigações assumidas, 

e reserva de cargos prevista em lei 
ou para aprendiz, bem corno as 

cima, no prazo fixado pelo fiscal do 
I* feridas vagas (art. 116, parágrafo 

ncia do cumprimento do contrato; 
nsionamento dos quantitativos de 
atores futuros e incertos, devendo 
a não seja satisfatório para o 
dos eventos arrolados no art. 124, 

fderal, estadual ou municipal, as 

das cláusulas deste contrato, com 

Ocidos: 
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9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramen as e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observa ia às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação de regência; 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpoo local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, ara análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aqu as relativas à segurança e à saúde 
no trabalho; 
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradant de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à reSt zação de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades cd, ' tantes na Lista de Piores Formas 
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de jui,1 o de 2008; 
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de di4riminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho; 
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no locai da °Ni ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo .a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada palo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao Uai dos trabalhos, bem corno aos 
documentos relativos à execução do contrato; 
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materi s, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabaio e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e -estar no trabalho; 
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e 4uipamentos de proteção coletiva 
(EPC), quando for o caso; 
9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo,, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do contrato; 
9.32. Promover a organização tèonica e administrativa dos servi os, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com oS documentos e especificações q e integram o Termo de Referência, 
no prazo determinado; 
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade d acatar as normas internas da 
Administração; 
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a ser4n1 desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, dev rido o CONTRATADO relatar ao 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

CLÁUSULA DEZ — DA GARANTIA, DE EXECUÇÃO 
10.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, 
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CLÁUSULA ONZE — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) oias para apresentação, suplementação 
ou reposição, da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumpriMento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contato prevista na alínea "a", "b", "c" e 
"d" do subitem 11.1, de 1% a 30% do valor do Co tato. 

11.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excl i, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 56, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apli das cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1 — Antes da aplicação da multa será facuitada a de sa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art, 1 57, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem uperiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATA O, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida pu será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judici , a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a ntar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7 —A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admin rativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedi unto previsto no caput e parágrafos 
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do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades de r 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.8 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 
orientações dos órgãos de controle. 

11.9 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 
de licitações e contratos da Administração Pública que também s 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátioa dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, tolibs os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e s 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todo 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, d 
11.11 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qui 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rei 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas I 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no. 
(Art. 161). 
11.12 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e decle 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da L 
11.13 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administra 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida a 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão ded 
outros contratos administrativos que o contratado possua com ci 

CLÁUSULA DOZE — DA EXTINÇ 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele esti 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contra 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua c 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de an 
a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse se 
de antecedência desse dia. 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade Cio contate de 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção co 
da data da comunicação. O contrato poderá ser extínto ante 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motiv 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o cont 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato, 
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica COn 

aditivo para alteração subjetiva. 
12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedi 

12.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos' 
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dimento de licitar e contratar e de 

da Lei n°14.133, de 2021): 

integridade, conforme normas e 

4.133, de 2021, ou em outras leis 
}atm tipificados corno atos lesivos na 

ios com poderes de administração, 
!ação de coligação ou controle, de 
os casos, o contraditório, a ampla 
ei n° 14,133, de 2021). 
e) dias úteis, contado da data de 
mios às sanções por ela aplicadas, 
oneas e Suspensas (CEIS) e no 

mbito do Poder Executivo Federal. 

ação de inidoneidade para licitar ou 
n° 14.133/21. 

CONTRATANTE, resultantes de 
a, poderão ser compensados, total 
entes deste mesmo contrate ou de 

esmo órgão ora contratante. 

O CONTRATUAL 
lado, independentemente de terem 
tes. 
em ônus para o CONTRATANTE, 
tinuidade ou quando entender que 

rsário do contrato, desde que haja 
o com pelo menos 2 (dois) meses 

e trata este subitem ocorra com 
atual ocorrerá após 2 (dois) meses 
de cumpridas as obrigações nele 
s previstos no artigo 137 da Lei n° 

editóric e a ampla defesa. 
a mesma Lei. 
rutura da empresa não ensejará a 

ada, d.e\iera ser formalizado termo 

parcialmente cumpridos; 
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12.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
12.8.3. Das indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconh 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por mei 
12.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.10.1. nos casos de obrigação de pagamento d 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação 
12.10.2. nos casos em que houver necessidade de: 
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATAD 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempe 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjug 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA TREZE — AL 
13.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplin 
14.133, de 2021. 
13.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi 
supressões que se fizerem necessários, até o !imite de 25% (: 
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuaiizad 
13.4 — As alterações contratuais deverão ser promovidas me 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CO: 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótes 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n 
13.5 — Registros que não caracterizam alteração do contrato 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do: 

CLÁUSULA QUATORZE — DA DOTAÇÃO 
14.1 — As despesas decorrentes da presente contratação corre 
consignados no Orçamento Geras do Fundo Municipal de Saú 
dotação abaixo discriminada: 

02.19.00.10.302.0127.2274 
Projeto/Atividade: Manutenção das atividades e projetos 
HMII. 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa jur 
Despesa: 1967 

14.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequen 
Lei Orçamentária respectiva e Iffiaração dos créditos correspon 

CLÁUSULA QUINZE — PRERROGATI 
15.1. O regime jurídico dos contratos administrativos confere à 
prerrogativas de: 

15.1.1. modifica-los. unitaãraimente, para metior ad 
público, respeitados os direitos do contratado; 

15.1.2. extingui-los, unilateralmente, nos casos especific 
15.1.3. fiscalizar sua execução; 
15.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total Õ 
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mento do desequilíbrio econômico-
de termo indenizatório. 

multa peio CONTRATADO, reter a 
rege a matéria; e 
sarcimento de prejuízos causados 
Lei n.° 14.133, de 2021, reter os 
ecorrentes do contrato. 

NTRATADO mantém vínculo de 
civil com dirigente do órgão ou 

ado função na licitação, ou atue na 
companheiro ou parente em linha 

RAÇÕES 
dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

es contratuais, os acréscimos ou 
e cinco por cento) do valor inicial 

rtes contratantes poderão exceder 
do contrato. 
ante celebração de termo aditivo, 
TRATANTE, salvo nos casos de 
em que a formalização do aditivo 
14.133, de 2021). 

dem ser realizados por simples 
136 da Lei n°14.133, de 2021. 

ÇAMENTÁRIA (art. 92, Vill) 
o à conta de recursos específicos 
de Imperatriz deste exercício, na 

Fonte:1600 

será indicada após aprovação da 
tes, mediante apostilamento. 

DA ADMINISTRAÇÃO 
ministração, em relação a eles, as 

ção às finalidades de interesse 

s nesta Lei; 

parcial do ajuste; 
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15.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis a izar pessoal e serviços vinculados 
ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

15.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 
15.1.5.2. necessidade de acautelar apuração adm nistrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 

§ 1° As cláusulas econômico-financeiras e monetárias não oderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 
§ 2° Na hipótese prevista no item 17.1.1, as cláusulas econômicornanceiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

CLÁUSULA DEZESSEIS — 4CALIZAÇÃO 
16.1. Será designado servidor para fiscalizar o contrato, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato. determinando 9 que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 
16.2. A fiscalização do contrato será acompanhada pelo setor cgmpetente. 
16.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão 
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
16.4. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes 
ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando 
a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada. • 

CLÁUSULA DEZESSETE — DOS çAsos OMISSOS 
17.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DEZOITO — DO OBRIGAÇÕES PER INENTES À LGPD 
18.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pescais, as partes deverão cumprir a 
Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todo os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato administrativo, independenteme te de declaração ou de aceitação 
expressa. 
18.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para os finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6 dá LGPD 
18.3 — E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados o 
em Lei. 
18.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados peio 
18.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 1 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
necessidade de guarda de documentação para fins de oornprov 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas o 
18.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus emprega 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente respoi 
18.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para afe 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidg 
18.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos oacios pe 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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idos fora das hipóteses permitidas 

dias úteis sobre todos os contratos 
ONTRATADO. 
da LGPD, é dever do contratado 

incluindo aquelas em que houver 
ão do cumprimento de obrigações 
igações. 
os sobre os deveres, requisitos e 

bcontratados o cumprimento dos 
sável por garantir sua observância. 
r o cumprimento dessa cláusula, 

de comprovação formulados. 
o CCNTRATANTE, prorrogável 
ais para cumprimento da LGPD, 
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18.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, par 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser des 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adm 
LGPD. 

18.11 —O contrato está sujeito a ser alterado nos procediment 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em e 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
18.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 
autoridade 

CLÁUSULA DEZENOVE — 
19.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrument 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133, d 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.1 
12.527, de 2011, c/c art. 70, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

CLÁUSULA VINTE 
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não pud 
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

ASSINATURAS 

..CE4) 
LINEKER COSTA SILVA S ,, Secretário Municipal de Saúde - SEMUiineker Costa iivc 

CONTRATANTE SeaetátiO MuniciPal Saúd' 
Not. 8527v 

de deste instrumento contratual, 
ssoais, devem ser mantidos em 

fatamentos realizados (LGPD, art. 
ito de responsabilização, em caso 

olvidos em formato Inter operável, 
tração nas hipóteses previstas na 

rtinentes ao tratamento de dados 
ial a ANPD por meio de opiniões 

LGPD deverão ser comunicados à 

BLICAÇÃO 
Portai Nacional de Contratações 
21, bem como no respectivo sítio 
e 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
012. 

RO 
anhão, para dirimir os litígios que 

ser compostos pela conciliação, 

eratriz — MA, 23 de julho de 2026. 

COSTA E CIA Assinado cie fuma 
digitai por COSTA E CA 

LTDA:173405 LIDA:17.340568M134 
Dados: 2C.)26.07.2 

68000154 12:31.5503'W 

COSTA E CIA LTDA. 
Representante legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 
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